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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES
ATA DA 57ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 01 DE DEZEMBRO DE 2011, ÀS 9 HORAS, NO PLENÁRIO Nº 13, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às nove horas e trinta e sete minutos do dia primeiro de dezembro de dois mil e onze, no Plenário da Comissão, sala 13, da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senador Blairo Maggi, Presidente em Exercício da Comissão, reúne-se a Comissão de Serviços de Infraestrutura, com a presença dos Senadores Walter Pinheiro, Acir Gurgacz, Inácio Arruda, Waldemir Moka, Ricardo Ferraço, Francisco Dornelles, Cyro Miranda, Mozarildo Cavalcanti, José Pimentel, Marcelo Crivella, Rodrigo Rollemberg, Casildo Maldaner, Ivo Cassol e Jayme Campos. Deixam de comparecer os demais Senadores. O Presidente declara aberta a Reunião, propondo a dispensa da leitura da ata da 56ª Reunião, que é dada como lida e aprovada. O Presidente comunica o recebimento do Aviso nº 1689, do Presidente do Tribunal de Contas da União, Ministro Benjamin Zymler, encaminhando cópia do Acórdão de auditoria de natureza operacional no Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM, com o objetivo de verificar os procedimentos utilizados pela entidade na criação de direito minerário, bem como na transferência e prorrogação dos direitos minerários. Em seguida, dá-se início à deliberação das matérias constantes da pauta. ITEM 2 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 242, DE 2010, de autoria do Senador Sérgio Zambiasi, que “Veda a imposição, pelas prestadoras do Serviço Móvel Pessoal (telefonia celular), de prazo de validade para os créditos dos planos de serviço pré-pagos”. O Presidente concede a palavra ao Relator ad hoc Senador Waldemir Moka, para fazer a leitura do Relatório. Aprovado o Relatório, que passa a constituir Parecer da Comissão, pela aprovação do Projeto. ITEM 1 – PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 91, DE 2011, de autoria do Deputado De Velasco, que “Acrescenta parágrafo ao art. 80 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para tratar de sinalização indicativa em rodovias”.  O Presidente concede a palavra ao Relator ad hoc Senador Ricardo Ferraço, para fazer a leitura do Relatório. Aprovado o Relatório, que passa a constituir Parecer da Comissão, pela aprovação do Projeto nos termos da emenda nº 01–CI (Substitutiva).  ITEM 3 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 353, DE 2011, de autoria do Senador Ivo Cassol, que “Acrescenta o art. 10-A na Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, que dispõe sobre a política energética nacional, para determinar que os postos de combustíveis informem seus preços na página eletrônica da Agência Nacional de Petróleo (ANP)”. Retirado de pauta, a pedido do Relator, Senador Ricardo Ferraço. ITEM 4 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 372, DE 2011, de autoria da Senadora Ana Amélia e outros, que “Altera a Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998, para extinguir a arrecadação das quotas da Reserva Global de Reversão (RGR)”. Usa da palavra o Senador Waldemir Moka. Adiado. ITEM 5 – PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 94, DE 2011, de autoria do Deputado Lincoln Portela, que “Altera o art. 4º da Lei nº 9.537, de 11 de dezembro de 1997 – Lei de Segurança do Tráfego Aquaviário, para dispor sobre a habilitação de amadores”. Adiado. ITEM 6 – PROJETO DE LEI Nº 5, DE 2005, de autoria do Senador Valdir Raupp, que “Acrescenta dispositivos à Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, para instituir o Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica nos Sistemas Elétricos Isolados (PROISOL)”. Adiado. ITEM 7 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 427, DE 2009, de autoria da Senadora Rosalba Ciarlini, que “Acrescenta inciso ao caput do art. 8º da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, para tornar obrigatória a informação à Agencia Nacional de Águas (ANA), pela Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), sobre poços perfurados em terra que não configurem descoberta comercial desses recursos energéticos, mas que demonstrem viabilidade para obtenção de água proveniente de aquíferos”. Adiado. EXTRAPAUTA: ITEM 1 – REQUERIMENTO Nº 66, DE 2011–CI, de autoria do Senador Ricardo Ferraço, que requer “(...) nos termos do art. 93 do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública na Comissão de Serviços de Infraestrutura (CI), para debater o despreparo da Agência Nacional do Petróleo (ANP) em dar uma resposta adequada ao vazamento de petróleo ocorrido no início do mês de novembro deste ano na Bacia de Campos, mais precisamente no campo do Frade. Para tanto, recomendo a presença do Senhor Haroldo Lima, Diretor-Geral da Agência Nacional do Petróleo – ANP”. É lido o Requerimento pelo Autor Senador Ricardo Ferraço. Usam da palavra os Senadores Waldemir Moka e Inácio Arruda. Aprovado. Item 2 – REQUERIMENTO Nº 67, DE 2011–CI, de autoria do Senador Cyro Miranda, que requer “(...) nos termos do inciso V, § 2º, art. 58, da Constituição Federal, c/c o inciso V, art. 113, do Regimento Interno do Senado Federal, que seja convidado o senhor MÁRIO NEGROMONTE, Ministro de Estado das Cidades e convidado o senhor LEODEGAR TISCOSKI, Secretário Nacional de Saneamento Ambiental para, em audiência pública conjunta desta Comissão de Serviços de Infraestrutura com a Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, prestar os devidos esclarecimentos sobre matéria publicada pela revista ISTOÉ, em sua edição de 3 de agosto do corrente, que trata de denúncias de liberação de recursos para obras consideradas irregulares pelo Tribunal de Contas da União – TCU”. É lido o Requerimento pelo Autor Senador Cyro Miranda. Aprovado. Usam da palavra os Senadores Ricardo Ferraço e Inácio Arruda. O Presidente registra a presença do Deputado Federal Valdir Colatto (PMDB/SC). Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às dez horas e oito minutos, lavrando eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário da Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pelo Presidente, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.
Senador BLAIRO MAGGI
Presidente em Exercício
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O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Havendo número regimental, declaro aberta a 57ª Reunião Extraordinária da Comissão de Serviços de Infraestrutura, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura.

Antes do início dos nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e aprovação da Ata da 56ª reunião.

As Srªs e Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Pela ordem, Senador Ferraço.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Sr. Presidente, na condição de relator do item 3, solicito a V. Exª que o retire de pauta. Estou refletindo um pouco mais sobre este projeto e peço vênia a V. Exª para que possa retirá-lo de pauta.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Muito obrigado, Senador. Vamos retirar de pauta o item nº 3.

Tenho um comunicado a fazer.

Comunico o recebimento do Aviso nº 1.689, do Presidente do Tribunal de Contas da União, Ministro Benjamin Zymler, encaminhando cópia do acórdão de autoria de natureza operacional no Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM, com o objetivo de verificar os procedimentos utilizados pela entidade na criação de direito minerário, bem como na transferência e prorrogação dos direitos minerais.

O referido documento encontra-se à disposição dos Srs. Senadores e Senadoras.

O Senador Acir, relator do item 1 da pauta, não está no momento, portanto, vou passá-lo à frente.

ITEM 2

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 242, DE 2010

- Não Terminativo -

Veda a imposição, pelas prestadoras do Serviço Móvel Pessoal (telefonia celular), de prazo de validade para os créditos dos planos de serviço pré-pagos.

Autoria: Senador Sérgio Zambiasi

Relatoria: Senador Eduardo Braga

Relatório: Pela aprovação

Observações: 1 - A matéria será apreciada pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, em decisão terminativa.
Consulto o Senador Moka se aceita ser relator, ad hoc, desta matéria.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – Pois não, Sr. Presidente.

Vamos ao relatório.

Da Comissão de Serviços de Infraestrutura, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 242, de 2010, do Senador Sérgio Zambiasi, que veda a imposição, pelas prestadoras do Serviço Móvel Pessoal (telefonia celular), de prazo de validade para os créditos dos planos de serviço pré-pagos.

Vem à análise da Comissão de Serviços de Infraestrutura (CI) o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 242, de 2010, de iniciativa do Senador Sérgio Zambiasi, com o objetivo de proibir que prestadoras de telefonia celular, denominada Serviço Móvel Pessoal (SMP), imponham aos consumidores limites máximos de tempo para utilização de créditos em planos da modalidade pré-paga.

Se aprovado, o projeto exigirá que a Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) altere o Regulamento do SMP, aprovado pela Resolução nº 477, de 7 de agosto de 2007, que hoje autoriza o estabelecimento do referido limite.

O autor do PLS nº 242, de 2010, argumenta que a existência de um prazo para consumo dos créditos obriga as pessoas a fazerem uso do serviço sem necessidade ou desobriga as empresas de prestarem um serviço pelo qual já foram pagas.

Após a análise desta Comissão, o projeto seguirá, em caráter terminativo, para a Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA).

Não foram apresentadas emendas no prazo regimental.

A análise, Sr. Presidente.

Essa questão merece a atenção do Congresso Nacional na medida em que 82% dos mais de 200 milhões de usuários do SMP fazem uso da modalidade pré-paga e, assim, devem observar os prazos máximos estabelecidos pelas operadoras para utilização dos créditos adquiridos, sob pena de terem seu contrato rescindido.

Ao regulamentar a matéria, a Anatel assegurou certa proteção aos usuários, que podem adquirir créditos com até 180 dias de validade, utilizá-los parcialmente e, antes de findar o prazo, adquirir novos créditos que revalidam todo o restante por igual período, sucessivas vezes.

A Agência defende a existência de um prazo de validade em função dos custos decorrentes da manutenção de códigos de acesso de usuários inativos. O crescimento acelerado da base de assinantes do SMP agrava a escassez de recursos de numeração, principalmente nas regiões metropolitanas. Há também uma questão tributária envolvida. Toda prestadora de serviços de telecomunicações recolhe anualmente, junto ao Fundo de Fiscalização dos Serviços de Telecomunicações (Fistel), a Taxa de Fiscalização de Funcionamento (TFF) sobre estações ativas. No caso do SMP, são consideradas estações as torres de transmissão e os terminais receptores (aparelhos celulares, smartphones, etc). A manutenção de terminais inativos na planta implica custos adicionais às prestadoras, que acabam repassados àqueles que fazem uso do serviço.

Contudo, não é aceitável que as operadoras se apropriem de um valor pago antecipadamente e não prestem o serviço, especialmente para cidadãos de baixa renda. A Anatel precisa adaptar a regulamentação para exigir que o cancelamento do contrato seja condicionado à devolução da quantia não utilizada, corrigida pela inflação do período.

Entendo que o Congresso precisa se manifestar sobre essa questão, pois a regulamentação editada não ampara adequadamente a parte hipossuficiente. Afinal, estamos tratando aqui de mais da metade da população brasileira, cujo direito de acesso às telecomunicações ainda precisa ser tutelado pelo Estado.

Voto.

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 242, de 2010.

Este é o relatório, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Agradeço ao Senador Moka e coloco a matéria em discussão.

Não havendo quem queira discutir, em votação.

Os Srs. e Srªs Senadoras que aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado o relatório, que passa a constituir parecer da comissão pela aprovação do projeto.

O projeto vai à Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, para prosseguimento de sua tramitação.

Também vamos colocar o item 1 com relator ad hoc, e consulto o Senador Ferraço se pode fazer  a leitura do parecer.

ITEM 1

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 91, DE 2011

- Não Terminativo -

Acrescenta parágrafo ao art. 80 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para tratar de sinalização indicativa em rodovias.

Autoria: Deputado De Velasco

Relatoria: Senador Acir Gurgacz

Relatório: Pela aprovação nos termos do substitutivo que apresenta

Observações: 1 - A matéria será apreciada pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania em decisão terminativa.
2 - A matéria constou da pauta nos dias 17 e 24/11/2011.
Com a palavra o Senador Ricardo Ferraço, como relator ad hoc da matéria.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Pois não, Senador.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – Estou recebendo uma informação da assessoria de que, a pedido da assessoria do Governo, o Senador Acir retirou de pauta na sessão passada. É o que me informa, aqui, a assessora Valéria. O Senador Acir Gurgacz, que não está presente, recebeu uma nota. É possível que queira, eventualmente, atender. Se for o caso, posso pedir vista, se couber, no sentido de atender.

O Senador Acir, Presidente da Comissão de Agricultura, é nosso companheiro e, certamente, está na Presidência daquela comissão.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Senador Moka, a assessoria aqui informa que recebeu uma informação da assessoria do Senador Acir Gurgacz de que poderia colocar a matéria em apreciação, colocando um relator ad hoc.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – Então gostaria que V. Exª desconsiderasse.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Muito obrigado pelo zelo.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Sr. Presidente, nos termos do art. 104 do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), compete à Comissão de Serviços de Infraestrutura opinar sobre matérias pertinentes a transportes, cabendo-lhe, no caso presente, o exame de mérito.

Consideramos que a proposição em pauta, ao regrar a sinalização em rodovias, aprimora o Código de Trânsito Brasileiro (CTB).

De fato, a chamada “sinalização de indicação”, cujas mensagens, nos termos do CTB, “possuem um caráter meramente informativo ou educativo, não constituindo imposição”, é um dos elementos mais importantes para a segurança do tráfego nas rodovias. Por esse meio, os condutores podem ser advertidos quanto às condições da via, bem como obter informações sobre distâncias, destinos e percursos, entre outras tantas possibilidades de comunicação.

Em face do exposto, voto pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 91, de 2011, na forma da seguinte emenda substitutiva, que consta em anexo.

É como relato, Sr. Presidente

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Muito obrigado, Senador Ricardo Ferraço.

Coloco em discussão a matéria.

Não havendo quem queira discutir, em votação.

As Srªs e Srs. Senadores que aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado.

O relatório passa a constituir parecer pela aprovação do projeto, nos termos da Emenda nº 1, da Comissão de Infraestrutura.

O projeto vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, para prosseguimento de sua tramitação.

ITEM 4

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 372, DE 2011

- Não Terminativo -

Altera a Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998, para extinguir a arrecadação das quotas da Reserva Global de Reversão (RGR).

Autoria: Senadora Ana Amélia e outros

Relatoria: Senador Walter Pinheiro

Relatório: Pela aprovação, nos termos da emenda substitutiva apresentada

Observações: 1 - A matéria será ainda apreciada pela Comissão de Assuntos Econômicos e pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, cabendo à última a decisão terminativa.
2 - A matéria constou da pauta da reunião dos dias 22/09/2011 e 29/11/2011.
Convido o Senador Moka para que seja o relator ad hoc, agora de forma correta, nesse projeto.

É o item nº 4, Senador. Página 33 do nosso relatório.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – Sr. Presidente, cabe pedido de vista a esse projeto?

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Cabe, sim.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – Vou pedir vista do projeto. Quero até informar a V. Exª que tem uma nota pedindo que seja rejeitado e a autora desse projeto é a Senadora Ana Amélia. Eu sempre acho que, quando há uma nota, evidentemente, nós da base do Governo não somos obrigados a aceitar essa recomendação, mas, quando vejo a recomendação da rejeição, sempre acho que é possível, e cabe uma nova discussão, quem sabe, para um entendimento.

Quero pedir vista.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Senador Moka, o senhor pode pedir vista e, também, se não quiser ficar responsável pela vista, para depois apresentar o projeto, podemos retirá-lo de pauta e fazer a discussão. Aí V. Exª que...

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – Então, peço a retirada de pauta, até porque dá até mais tempo e fica sempre a possibilidade, ainda, do pedido de vista. Estou correto?

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Correto.

Agradeço, então, ao Senador Moka.

Os outros itens da pauta, os de nºs 5, 6 e 7 são terminativos e não temos quórum para dar seguimento à votação.

Portanto, os itens ficam adiados para a próxima reunião da Comissão de Infraestrutura.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Pela ordem, Sr. Presidente. 

 O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Pela ordem, Senador Ricardo Ferraço.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Sr. Presidente, Senador Blairo Maggi, os últimos acontecimentos relacionados à extração do petróleo, Senador Moka, sobretudo na Bacia de Campos, no Campo de Frade, que tem como concessionária a empresa norte-americana Chevron, demonstraram, a meu juízo, toda fragilidade do País, no que concerne à regulamentação, à fiscalização e à operação da exploração do petróleo ainda na camada pós-sal, no mar.

Considerando que estamos vivendo a antevéspera de uma nova fronteira econômica para o País, considerando o plano de negócios da Petrobras, considerando a expectativa que todos, como brasileiros, temos de que a nossa produção de petróleo poderá ampliar-se muito, dos atuais 2 milhões de barris/dia para 3, 4, 5 milhões, quem sabe, no médio prazo, e considerando a complexidade da exploração do petróleo na camada pré-sal, parece-me que as fragilidades sinalizadas, sobretudo pela Agência Nacional do Petróleo, determinam que podemos aprofundar, nesta Comissão, um pouco mais a avaliação, as análises e os estudos sobre a estrutura da nossa Agência Nacional do Petróleo.

É esta Comissão, Senador Inácio Arruda, Senador Moka, que aprova a indicação dos conselheiros para a Agência Nacional do Petróleo. Estamos com a legislação absolutamente atrasada no tempo. O nosso Plano Nacional de Contingenciamento, mesmo tendo sido publicado em 2000, ainda não foi regulamentado.

Enfim, estou apresentando um requerimento à Mesa e peço vênia a V. Exª - em função do tempo que temos, até o final do ano, peço, inclusive, a colaboração do Senador Inácio Arruda -, para que possamos convidar o Dr. Haroldo Lima, na condição de Presidente da ANP, para discutir aqui, nesta Comissão, a estrutura da ANP.

Chegou o momento de a ANP ser repensada, ser refundada, porque as tarefas da ANP são muito amplas e depoimentos dos últimos dias dão conta de que, por parte da ANP, ela não dispõe de infraestrutura adequada para cumprir com suas responsabilidades.

Então, parece-me muito adequado e peço vênia para que possamos incluir, nesta reunião, esse requerimento para colocar, quem sabe, na programação desta Comissão, uma audiência pública visando discutir a estrutura da ANP, face a suas prerrogativas, face a suas tarefas e à necessidade que teremos aqui de oferecer contribuições, sugestões, críticas, porque esta Comissão tem responsabilidade com isso, porque somos nós que sabatinamos os conselheiros não apenas da ANP, mas também das demais agências reguladoras.

Então, estamos com três requerimentos para tentar incluir ainda na pauta deste ano, e quem sabe o Senador Inácio Arruda possa nos ajudar a trazer o nosso companheiro Haroldo Lima a esta Comissão, para que possamos fazer um debate aprofundado nesta Comissão.

Então, a praxe da Comissão é que nós tenhamos que apresentar o requerimento numa sessão e somente na sessão seguinte a gente vote. Mas acho que este é um caso excepcional, porque todos nós estamos muito preocupados e talvez haja necessidade de esta Comissão oferecer contribuições, necessidade de aprofundarmos esse debate, necessidade de trazermos à luz experiências internacionais para que a gente possa melhorar a capacidade da ANP de oferecer respostas.

Ouço, com prazer, o eminente Senador Inácio Arruda.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Com a palavra o Senador Inácio Arruda.

Antes de lhe passar a palavra – desculpe-me –, Senador Ferraço, o senhor colocou três requerimentos. Nos três requerimentos consta o nome do Presidente da Agência Nacional do Petróleo. Nos três, tem um que é exclusivamente o Sr. Haroldo Lima; no segundo, Haroldo Lima mais Carlos Minc, George Buck, Presidente da petrolífera Chevron, e Aristides Soffiati. No outro requerimento, a Srª Ministra Izabela Mônica Teixeira, o Sr. Humberto de Azevedo Viana Filho, Secretário Nacional de Defesa Civil, o Sr. Manoel Barretto Rocha Neto, Diretor-Presidente da CPRM, e também, mais uma vez, o Sr. Haroldo Borges Rodrigues de Lima.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Eu priorizaria o requerimento que convida o Dr. Haroldo Lima e, evidentemente, as autoridades e os técnicos que ele desejar trazer, porque o sentido, em prioridade, é discutir a estrutura da ANP face às demandas e às respostas que a Agência Nacional do Petróleo precisa dar e que vão se intensificar nos próximos anos em razão da expansão da exploração do petróleo na camada do pós-sal, do pré-sal e exploração também de gás.

Mas ouço, com prazer, o Senador Inácio Arruda.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – Ricardo, apenas no sentido de...

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Senador Ricardo Ferraço, só para conhecimento, a nossa assessoria nos informa que temos dois requerimentos aprovados aqui para que o Sr. Haroldo venha à Comissão, um aprovado no dia 4 de agosto e o outro também aprovado no dia 4 de agosto.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Mas qual a finalidade, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – A finalidade... Ainda na questão da revista Época...

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Não, não... 

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Mas nós podemos, acho que podemos aproveitar o convite e propor a ele a atualização do tema. 

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Perfeitamente. Só me parece importante que ele possa ser informado de que o desejo da Comissão é dissecar a estrutura da ANP e a capacidade da ANP de responder às demandas, para que nós tenhamos as informações, possamos conhecer por dentro a infraestrutura da ANP. 

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Passo a palavra ao Senador Arruda.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – Sr. Presidente, para concordar com o Ricardo. Acho que o requerimento tem muito sentido. Deveríamos ouvir o Presidente a ANP, que já está à disposição. Como já havia convites anteriores, ele está completamente à disposição da Comissão.

Ao mesmo tempo, Ricardo, uma informação: tramita na Casa um projeto, uma sugestão de projeto de lei, que vai ser discutido por nós, sobre o problema de contingenciamento de recursos das agências nacionais que têm responsabilidade de cuidar...

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – É o fim da picada.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – ... de áreas mais do que sensíveis: energia, petróleo, gás, biocombustíveis, telecomunicações. Esses recursos são corriqueiramente contingenciados e, evidentemente, essas agências não conseguem cumprir... A própria Agência Nacional do Petróleo, requisitada pela Marinha, tem disponibilidade de recursos, dentro do seu orçamento, para ajudar a Marinha a construir embarcações que permitam à Agência, em conjunto com a Marinha Brasileira, agir nesse mar imenso.

Imaginem você ter um vazamento de petróleo a 150km, 200 km, 300 km da costa e precisar requisitar um avião de um outro órgão que não tem aquela responsabilidade imediata de fazer...

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Ou mesmo o favor da concessionária de ceder o equipamento.

O SR.  PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – O que é mais comum acontecer.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – Ou um favor. Dê-me o seu helicóptero para que eu possa fiscalizar você. É uma aberração. Acho que deveríamos, sim, fazer esse debate, essa discussão. Acho que o Haroldo tem condições de nos ajudar mostrando as dificuldades que hoje tem uma agência como a ANP para que a gente também possa, aqui, fazer a correção. Talvez a apresentação dele aqui sirva de iniciativa legislativa para a Comissão. 

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Esse é o sentido. Quem sabe a Comissão possa apresentar uma proposta coletiva que possamos abraçar de modo coletivo, uma proposta que possa fazer o Governo se sensibilizar.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – O sentido é a gente garantir o pré-sal e a exploração no mar. Se nós não tivermos cuidado, vai começar uma campanha contra a exploração de uma riqueza extraordinária como pré-sal. 

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Recentemente fiz uma viagem ao Golfo do México. O Presidente Barack Obama, em razão do acidente com a BP, estabeleceu uma moratória, ou seja, a partir daquele acidente não é possível aumentar a produção de petróleo e gás no Golfo do México. Então, por parecer-me absolutamente oportuno e intempestivo, peço a V. Exª que possamos, excepcionalmente, aprovar esse requerimento. Quem sabe o camarada, Senador Inácio Arruda, possa nos ajudar agilizando para trazer aqui o outro camarada, Haroldo Lima, para que possamos fazer um debate em torno desse tema.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Com a palavra o Senador Moka.

O SR. WALDEMIR MOKA (PMDB – MS) – Sr. Presidente, sou favorável. Acho que é importante essa discussão, mas de minha informação é a de que o Haroldo tem um mandato. O mandato dele vence agora dia 11 de dezembro.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Mas e a experiência dele como presidente, as ameaças e oportunidades, os desafios que ele enfrentou na agência? Acho que servem como referência para o debate.

O SR. WALDEMIR MOKA (PMDB – MS) – Concordo com V. Exª, mas essa informação não poderia deixar de colocar.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Até porque vamos debater quem será o novo Presidente e sabatiná-lo. Então, é importante que as informações estejam disponíveis para que a sabatina do próximo presidente possa incluir as fragilidades da ANP face às demandas da exploração do petróleo  onshore e offshore.

O SR. WALDEMIR MOKA (PMDB – MS) – É que talvez ele tenha de vir na condição de cidadão e ex-presidente.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Está bom.

Esta Presidência vai aceitar o requerimento extrapauta. Vou solicitar, então, que o Senador Ricardo Ferraço leia o requerimento para que a gente possa aprová-lo. 

Antes da leitura, gostaria de dizer que as colocações do Senador Arruda sobre a diminuição de recursos para a agência ou para as agências que controlam são preocupantes. Nós, que lidamos com agricultura, com pecuária – que são bem diferentes do petróleo -, sabemos que se não dermos trato para a vaca o leite vai diminuindo e a vaca morre. Então, é mais ou menos a analogia que estamos fazendo. A gente precisa da riqueza, quer a riqueza do petróleo, mas não investe, não tem os cuidados necessários para fazer a coisa rodar decentemente. 

O SR. WALDEMIR MOKA (PMDB – MS) – Essa é a agência que, em última análise, tem como prioridade a fiscalização desse serviço.

O SR.  PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Perfeitamente.

Com a palavra o Senador Ricardo Ferraço para a leitura, então, do requerimento extrapauta do dia de hoje.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – 
EXTRA-PAUTA

ITEM 1

REQUERIMENTO Nº 66, DE 2011-CI

- Não Terminativo –

Requeiro, nos termos do art. 93 do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública na Comissão de Serviços de Infraestrutura (CI), para debater o despreparo da Agência Nacional do Petróleo (ANP) em dar uma resposta adequada ao vazamento de petróleo ocorrido no início do mês de novembro deste ano na Bacia de Campos, mais precisamente no campo do Frade. Para tanto, recomendo a presença do Senhor Haroldo Lima – Diretor-Geral da Agência Nacional do Petróleo – ANP.

Autoria: Senador Ricardo Ferraço
A justificativa é auto-explicativa. Submeto à apreciação do plenário a aprovação deste requerimento, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Em discussão o requerimento. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)

Aprovado, então, o requerimento do Senador Ricardo Ferraço para que possamos, já, encaminhar o convite ao Sr. Haroldo Lima para que já nas próximas semanas nos conseguimos trazê-lo, antes da sua saída da Presidência da Agência.

Gostaria de saudar o nosso querido Deputado Valdir Colatto, que está fazendo parte da nossa Comissão. 

Passo a palavra ao Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Sr. Presidente, pediria ao senhor, tenho aqui um requerimento do Senador Alvaro Dias que eu também estou subscrevendo, que fosse também, com a mesma generosidade, incluso como extrapauta para que pudéssemos ler e votar, por gentileza.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Se V. Exª fizer aqui a assinatura, sem problemas. 

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Já assinei. 

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Já assinou? Muito bem. 

Aceito pela Presidência da mesma forma que aceito o primeiro. 
ITEM 2

REQUERIMENTO Nº 67, DE 2011-CI

- Não Terminativo –

Requeiro, nos termos do inciso V, § 2º, art. 58, da Constituição Federal, c/c o inciso V, art. 113, do Regimento Interno do Senado Federal, que seja a convite o senhor MÁRIO NEGROMONTE, Ministro de Estado das Cidades e convidado o senhor LEODEGAR TISCOSKI, Secretário Nacional de Saneamento Ambiental para, em audiência pública conjunta desta Comissão de Serviços de Infraestrutura com a Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, prestar os devidos esclarecimentos sobre matéria publicada pela revista ISTOÉ, em sua edição de 3 de agosto do corrente, que trata de denúncias de liberação de recursos para obras consideradas irregulares pelo Tribunal de Contas da União – TCU.

Autoria: Senador Álvaro Dias e Senador Cyro Miranda
Então, coloco em discussão.

Não havendo quem queira discutir, coloco em aprovação.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que votam favorável permaneçam como estão.

Aprovado.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Obrigado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Não havendo mais nada a tratar, encerro a presente reunião.

Muito obrigado pela presença dos senhores.

(Iniciada às 9 horas e 37 minutos, a reunião é encerrada às 10 horas e 8 minutos.)






